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foram estruturados nas dimensões: equidade no acesso, formação de capital humano e produção científica 

e inovação. Tais dimensões são consideradas relevantes em termos de impacto da educação superior na 
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Introdução 

A prioridade da educação para o desenvolvimento de uma nação é praticamente uma unanimidade 

mundial. Diversos estudos têm comprovado que altos índices de escolaridade estão fortemente 

relacionados com a elevação do PIB
1
 e a melhoria de índices sociais. Diferentes países que ampliaram 

suas taxas de atendimento na educação superior, posteriormente alcançaram maior crescimento 

econômico, redução da pobreza, elevação dos salários médios e melhores resultados na saúde (DOLLAR; 

COLLIER, 2001). Estudo recente da OCDE demonstrou que a educação superior também impulsiona o 

desenvolvimento e a inovação de cidades e regiões (OECD, 2009). De acordo com a Unesco (2005), a 

educação superior demonstrou no decorrer dos séculos ampla capacidade de transformar e induzir 

mudanças para o progresso das sociedades e nações.  

Nas últimas décadas a velocidade das mudanças e a inovação se intensificaram de maneira 

notória. A emergência das TIC, a globalização econômica e o desenvolvimento tecnológico estão 

transformando o conhecimento no principal meio de produção nesse início de século XXI (THOMAS, 

2005). Desta forma, como a educação superior tem um papel estratégico na capacitação, na produção do 

conhecimento e na informação, a constituição de um sistema de educação superior com qualidade torna-

se cada vez mais vital para os países adaptarem-se as mudanças de larga escala em curso no mundo todo.  

                                                 
1
 O PIB - Produto Interno Bruto - é uma medida agregada que expressa o valor monetário da produção de bens e serviços de 

um país durante um período de tempo. O PIB é utilizado como uma medida de bem estar material de uma sociedade. 



 
 

Para a Unesco (2005), as instituições de educação superior - IES- desempenharão um papel ainda 

mais fundamental nas sociedades do conhecimento, visto que os sistemas clássicos de produção, difusão e 

aplicação do saber experimentam uma mudança profunda.  Nesse sentido, o preâmbulo da declaração da 

Conferência Mundial de Educação Superior da Unesco já havia destacado que somente a educação 

superior e instituições de pesquisa podem formar profissionais qualificados que consubstanciarão a massa 

crítica sem a qual nenhum país alcança um desenvolvimento interno verdadeiro e sustentável (UNESCO, 

1998). Assim, não há dúvida que nesse início de século XXI os sistemas de educação superior possuem, 

cada vez mais, um papel central no desenvolvimento social e crescimento econômico dos diversos países.  

O Brasil possui grandes problemas socioeconômicos, tais como desigualdade, carência de capital 

humano
2
 qualificado e dependência externa no âmbito tecnológico. A superação desses e outros 

problemas passam, certamente, pela consolidação de um sistema de educação superior qualificado, 

estruturado, comprometido com os interesses da nação e da sociedade. Porém, além do sistema de 

educação superior
3
 apresentar problemas de qualidade (BERTOLIN, 2007), são raras as pesquisas e 

estudos sobre sua efetiva desempenho contribuição para o desenvolvimento do país. Nesse sentido, o 

presente artigo realiza uma avaliação do desempenho da educação superior, visando identificar as 

contribuições da mesma para o desenvolvimento social e crescimento econômico do país. 

Método e indicadores de desempenho 

A avaliação e o acompanhamento do desempenho de sistemas nacionais de educação superior têm 

sido operacionalizados por meio de sistemas de indicadores elaborados por governos nacionais ou 

organismos multilaterais internacionais como a Unesco, Banco Mundial e a OCDE. Os indicadores 

podem ser definidos como ferramentas que possibilitam identificar e mensurar aspectos relacionados a 

um determinado conceito, fenômeno, problema ou resultado de uma intervenção na realidade (GARCIA, 

2000; VLÃSCEANU et al., 2004; BRASIL/MPOG, 2007). Na prática, os sistemas de indicadores surgem 

como uma mediação entre a teoria e as evidências da realidade, podendo tornar-se instrumentos capazes 

de identificar e medir alguns fenômenos, estabelecidos a partir de reflexão teórica. 

De acordo com Mercedes G. Garcia (2000), os sistemas de indicadores procuram superar a 

obtenção de uma simples soma de dados ao agrupar indicadores simples ou compostos em função de 

fatores e aspectos que lhes dêem sentido e uma visão significativa do estado dos sistemas de educação. 

Ainda não existe um consenso geral sobre a quantidade necessária, tampouco sobre os aspectos mais 

apropriados para comporem um sistema de indicadores para avaliar sistemas nacionais de educação. 

Segundo Thierry Chevaillier (2003), não obstante os esforços para identificar aspectos aplicáveis a todos 

os países, alguns indicadores devem ser criados de acordo com a realidade e especificidade de cada país 

ou bloco. Entretanto, a análise dos sistemas de indicadores internacionais permite observar que existem 

alguns padrões presentes em grande parte dos instrumentos desenvolvidos, como por exemplo, a estrutura 

dos indicadores diferenciada por aspectos de entradas, processo, saídas e/ou resultados (Quadro 1). 

Nessas estruturas, os desempenhos dos sistemas podem ser avaliados, principalmente, pelo 

comportamento dos indicadores de saídas e resultados. Nesses modelos, enquanto os indicadores de 

                                                 
2
 O conceito de “capital humano” surgiu na década de 1950, e foi formulado por  Theodore W. Shultz, vencedor do prêmio 

Nobel de Economia de 1979, e Sir Arthur Lewis. Mais recentemente, na década de 1980, o termo foi recuperado e expandido 

por organismos multilaterais em abordagens acerca da economia da educação. Nessa recente retomada, o termo “capital 

humano” ainda ocorre dentro dos parâmetros clássicos (PAIVA, 2001), ou seja, dentro do quadro conceitual onde na estrutura 

dos capitais o “capital fixo” corresponde à maquinaria, o “capital variável” aos salários e o “capital humano” ao capital 

oferecido aos seres humanos, na valorização da saúde e educação para o profissional. Nesse artigo, tal termo não se refere a 

visões de vertentes ou correntes econômicas e acadêmicas, mas ao entendimento comum de que se trata de parcela da 

população com formação profissional diferenciada em nível tecnológico ou superior disponível para atuar no âmbito do 

Estado, mercado e da sociedade civil.  
3
 Do ponto de vista legal, não existe um sistema nacional de educação superior brasileiro único. No presente artigo, a idéia de 

sistema de educação superior brasileiro será utilizada num sentido amplo para referir-se à existência de órgãos estatais de 

regulação, supervisão e avaliação da educação superior e de instituições postas a operar conjuntamente a partir dos marcos 

legais e das políticas em desenvolvimento. 

 



 
 

saídas referem-se às características relativas aos propósitos intermediários da educação, os indicadores de 

resultados se referem aos propósitos finais da educação, tais como impactos no desenvolvimento 

socioeconômico (ESTRADA, 1999; EUROPEAN COMMISSION, 2001; OECD, 2002; NAVARRA, 

2004).  

Dessa forma, com vistas a avaliar as possíveis contribuições da educação superior brasileira para o 

desenvolvimento social e o crescimento econômico, foram implementadas as seguintes atividades: (1) 

levantamento dos indicadores utilizados pelos organismos internacionais na avaliação das saídas e dos 

resultados dos sistemas de educação superior dos países; (2) identificação de indicadores de saída e/ou de 

resultados específicos para a realidade brasileira por meio da análise da conjuntura e dos índices 

socioeconômicos nacionais (ex: Gini, PIB, IDH etc.); (3) medições e tabulações dos indicadores de saídas 

e resultados – operacionalização do desempenho – por meio de levantamento de dados e estudos 

realizados pelo MCT – Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação, IBGE, IPEA e MEC – Ministério 

da Educação – e (4) análises conjunturais sobre o comportamento e desenvolvimento longitudinal dos 

indicadores no período 2000-2009. 

 

Quadro 1 – Estrutura básica do sistema de indicadores para 

sistema de educação superior 

Indicadores de 
entradas 

Gastos com educação, investimento 
com tecnologia de informações e 
quantidade e formação dos docentes. 

Gastos com educação 
 

Investimento em TIC 
 

Quantidade e formação de docentes 
 

Indicadores de 
processo 

Contexto pedagógico e organizacional 
ou características primárias, relativas à 
participação direta do processo de 
educação, e secundárias, relativas ao 
apoio à organização das características 
primárias. 

Número de horas de ensino 
 

Acesso e utilização das TIC 
 

Número de horas, salário e dedicação 
dos docentes 

Indicadores de 
saídas e 
resultados 

Características relativas aos propósitos 
intermediários e últimos da educação. 

Nível de êxito dos alunos em exames 
 

Porcentagem de matriculados e taxas de 
escolarização 
 

Impactos no desenvolvimento econômico 
e social 
 

              Fonte: Bertolin (2007). 
 

 

Na tarefa de identificar indicadores para avaliar o desempenho da educação superior deve-se, em 

primeiro lugar, considerar que a educação superior é um dos pilares do desenvolvimento, visto que pode 

contribuir significativamente para a formação de uma massa crítica e a viabilização da emancipação das 

nações (UNESCO, 1998). Assim, sua prioridade deve ser a produção de conhecimento para a 

independência científica e tecnológica e o desenvolvimento das habilidades e competências para a 

formação de capital humano qualificado, que são dimensões cada vez mais estratégicas no contexto da 

sociedade do conhecimento emergente nesse início de século XXI. Dessa forma, os organismos 

internacionais têm utilizado indicadores de saída e resultados relacionados à participação de graduados na 

força de trabalho dos países, a participação das áreas do conhecimento no conjunto total dos graduados e 

a participação dos países nas publicações científicas e de registro de patentes no contexto mundial com 

vistas a avaliar formação profissional e produção do conhecimento (UNESCO, 2003; OECD, 2006; 

WORLD BANK, 2006). 

No caso específico do Brasil, entretanto, diferentemente dos países desenvolvidos, a questão da 

equidade de acesso ao sistema também pode ser considerada uma dimensão das saídas e resultados, o que 

se justifica pelo alto grau de desigualdade e exclusão social e educacional existentes no país. Em 



 
 

pontuação divulgada em novembro de 2010, o Brasil apresentou IDH
4
 de 0,699, ocupando o 73° lugar no 

ranking mundial. Não obstante o índice nacional ser considerado alto, no âmbito dos estados existem 

grandes disparidades. Enquanto em 2005 o Distrito Federal (0,874) possuía um IDH classificado como 

muito alto, Alagoas (0,677) tinha índice próximo a países considerados subdesenvolvidos. Nas últimas 

duas décadas o índice nacional tem melhorado, porém, no âmbito da América Latina o Brasil ainda tem 

IDH inferior a vários países como, por exemplo, Chile, México, Panamá, Costa Rica e Peru (PNUD, 

2011).  

Em relação ao Gini
5
, segundo relatório do PNUD da ONU, o Brasil tinha um dos piores resultados 

do mundo em 2006, com índice de 0,580. Estava à frente de apenas outros nove países. Apesar da 

desigualdade de renda vir caindo significativamente nos últimos anos (POCHMANN, 2010), em 2010 o 

Brasil só tinha menos desigualdade do que a Bolívia e o Haiti no continente Latino-americano. 

Em relação ao crescimento da economia, na década 2001-2010, o PIB cresceu em nove dos dez 

anos. Segundo dados do IBGE (BRASIL/IBGE, 2011), dentro do período os maiores crescimentos 

ocorreram em 2004, com 5,7%; em 2007, com 6,1%; e, em 2010, muito provavelmente, ficou acima dos 

7,5%, o que representará não apenas o maior crescimento da década, mas também o maior desde o início 

a série histórica em 1996. Com o crescimento ocorrido nos últimos tempos, no segundo semestre de 2010 

o Brasil ultrapassou a Espanha e voltou a ser a 8º maior economia mundial com um PIB no valor de US$ 

1,8 trilhão. 

No campo educacional, na avaliação PISA
6
 da OCDE o Brasil ficou entre os três países que mais 

evoluíram entre 2000 e 2009, saltando de 368 para 401 pontos. Porém, ainda ficou bem abaixo dos 473 

pontos que é a média dos países da OCDE. Nas avaliações de Leitura, Matemática e Ciências, figurou na 

lista dos países abaixo da média, sempre nas últimas colocações. A distância que separa as escolas 

públicas das privadas no país aumentou nos últimos três anos de 109 para 121 pontos. Quando se 

considera apenas o resultado dos alunos das escolas privadas, o país fica em 9º lugar em leitura; 29º em 

matemática; e 20º em ciências. Entretanto, quando os alunos das escolas públicas entram no cálculo, o 

Brasil fica 53º posição no geral, num ranking de apenas 65 países avaliados (OECD, 2011). 

Com base nesses indicadores, é possível afirmar que o Brasil tem apresentado significativos 

avanços, com melhorias tanto em indicadores econômicos como sociais, sem, contudo, ter reduzido as 

grandes contradições e desigualdades sociais. Nesse sentido, identifica-se que ainda existem desafios a 

serem superados para que o país alcance a condição de nação desenvolvida, com crescimento econômico 

com justiça social, pois o Brasil é um país que possui uma das maiores economias do mundo (8º maior 

PIB mundial), mas que, contraditoriamente, possui grande desigualdade (10º pior índice Gini do mundo) 

e regiões com desenvolvimento humano semelhante aos de países subdesenvolvidos (73º no ranking 

mundial do IDH). 

Assim, além de indicadores de formação de capital humano e produção científica e inovação 

tradicionalmente considerados como prioritários pela UNESCO e outros organismos internacionais, no 

caso brasileiro os aspectos de equidade no acesso também precisam ser elencados dentre os indicadores 

de saídas e resultados do sistema de educação superior. A democratização do acesso à educação superior 

pode impactar de forma mais efetiva a mobilidade social e, nesse sentido, a inclusão de parcelas 

                                                 
4
 O IDH - Índice de Desenvolvimento Humano - é um dado utilizado pela Organização das Nações Unidas (ONU) para 

analisar a qualidade de vida de uma determinada população. Os critérios utilizados para calcular o indicador são o grau de 

escolaridade (média de anos de estudo da população adulta e expectativa de vida escolar), a Renda Nacional Bruta (RNB) per 

capita e o nível de saúde (expectativa de vida da população). O Índice de Desenvolvimento Humano varia de 0 a 1, quanto 

mais se aproxima de 1, maior o IDH de um local. 
5
 O índice de Gini mede o grau de desigualdade existente na distribuição de indivíduos segundo a renda domiciliar per capita. 

Seu valor varia de 0, quando não há desigualdade (a renda de todos os indivíduos tem o mesmo valor), a 1, quando a 

desigualdade é máxima (apenas um indivíduo detém toda a renda da sociedade e a renda de todos os outros indivíduos é nula). 
6
 O estudo PISA foi lançado pela OCDE (Organização para o Desenvolvimento e Cooperação Econômico), em 1997. Os 

resultados obtidos nesse estudo permitem monitorizar, de uma forma regular, os sistemas educativos dos países em termos do 

desempenho dos alunos, no contexto de um enquadramento conceitual aceito internacionalmente. O PISA procura medir a 

capacidade dos jovens de 15 anos para usarem os conhecimentos que têm de forma a enfrentarem os desafios da vida real, em 

vez de simplesmente avaliar o domínio que detêm sobre o conteúdo do seu currículo escolar específico. 



 
 

desfavorecidas da população. Nos sistemas de indicadores dos organismos internacionais a equidade no 

acesso é geralmente mensurada por meio das taxas de atendimento e das relações entre o percentual de 

graduandos de determinado extrato da sociedade e o percentual da população desse extrato (UNESCO, 

2003; OECD, 2006; WORLD BANK, 2006).   

Portanto, considerando-se os indicadores internacionais e o contexto específico de desigualdade 

social do Brasil, entende-se que os indicadores de saídas e resultados da educação superior voltados para 

a avaliação da contribuição do sistema para o desenvolvimento socioeconômico do país podem ficar 

agrupados, conforme o quadro a seguir, nas dimensões: equidade no acesso, formação de capital humano 

e produção científica e inovação. 

 

Quadro 2. Indicadores para avaliar o desempenho do sistema de 

educação superior brasileiro para o desenvolvimento do país 

INDICADORES DE 
SAÍDAS E DE 
RESULTADOS 

Propósitos intermediários e 
últimos da educação superior - 
impacto no crescimento 
econômico e desenvolvimento 
social do país 

1. EQUIDADE NO ACESSO: 
1.1-Taxa de escolarização líquida da ed. 
superior 
1.2-Relação entre taxas de atendimento de 
raças da população 
1.3-Porcentagem de graduandos 
pertencentes às classes menos favorecidas 
da sociedade  
1.4-Relação entre o percentual de 
graduandos das regiões do país e o 
percentual da população dessas regiões 

2. FORMAÇÃO DE CAPITAL HUMANO: 
2.1-Porcentagem de graduados no conjunto 
da força de trabalho 
2.2-Porcentagem de concluintes da 
graduação por áreas do conhecimento 
2.3-Porcentagem de concluintes stricto 
sensu por áreas do conhecimento 
2.4-Porcentagem de pesquisadores da ed. 
sup. no conjunto dos pesquisadores de 
todos os setores 

3. PRODUÇÃO CIENTÍFICA E INOVAÇÃO: 
3.1-Porcentagem da participação do país 
nas publicações científicas relevantes em 
nível mundial 
3.2-Porcentagem das publicações científicas 
relevantes por áreas do conhecimento 
3.3-Porcentagem de registros e patentes na 
produção técnica dos pesquisadores 
3.4-Porcentagem da participação do país no 
registro de patentes em nível mundial 

               Fonte: Autor, com base em UNESCO (2003), OECD (2006) e WORLD BANK (2006). 

 

Operacionalização e análise do desempenho dos indicadores 

As medições dos indicadores de saídas e resultados do sistema de educação superior brasileiro - 

operacionalização do desempenho - definidos com base nos indicadores dos organismos internacionais 

(Unesco, OCDE e Banco Mundial) têm como objetivo a implementação da avaliação do desempenho da 

educação superior no período 2000-2009. As medições e tabulações dos indicadores estão baseadas, 

principalmente, em pesquisas e levantamentos de dados realizados por órgãos e ministérios do Governo 

Federal, tais como MCT, IBGE, IPEA e MEC. 

1. Indicadores de equidade no acesso 

Um dos principais indicadores quantitativos de atendimento da educação superior é a taxa de 

escolarização líquida. A taxa líquida se refere ao percentual de jovens com idade entre 18 e 24 anos – 

idade considerada adequada para cursar a educação superior – que estão matriculados em cursos de 

graduação. No período 2001-2009, tal taxa teve um grande incremento no Brasil, avançando de 8,8%, em 

2001, para 14,4%, em 2009 (Tabela 1.1), ou seja, a ampliação foi superior a 5% no período.  

 



 
 

Tabela 1.1 - Taxa de escolarização líquida da educação superior, 2001-2009 

          

Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Porcentagem 8,8 9,8 10,5 10,4 11,1 12,4 12,9 13,6 14,4 

Fonte: BRASIL/IPEA (2011).       

 

Da mesma forma, os indicadores de atendimento da educação superior às parcelas menos 

favorecidas da sociedade também tiveram melhorias. No ano de 2001, a taxa de atendimento da 

população branca (14,1%) era quase quatro vezes e meia superior a da população negra (3,2%) – 

considerando pretos e pardos. Seis anos depois, em 2007, a taxa de atendimento da população negra mais 

do que duplicou, e a da população branca ampliou aproximadamente em 40% (Tabela 1.2). Não obstante 

a diferença ainda continuar significativa (12,9%), no período avaliado ocorreu um diminuição na relação 

entre as taxas de atendimento da população branca e da população negra de 4,4 vezes, em 2001, para 2,9 

vezes, em 2007.   

 

Tabela 1.2 - Relação entre taxas de atendimento de raças da população, 2001-2007 

        

Cor 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 

Branca 14,1 15,5 16,6 16,1 17,3 19,2 19,8 

Negra 3,2 3,8 4,4 4,9 5,5 6,3 6,9 

Relação 4,4 4,1 3,8 3,3 3,1 3,0 2,9 

Fonte: Autor, baseado em BRASIL/IPEA (2011).     

 

Sob a perspectiva de classes sociais, entre 2002 e 2009, o avanço do indicador de acesso a 

educação superior foi ainda mais relevante. No período, a classe D ultrapassou a classe A no percentual 

de alunos matriculados na educação superior. Em 2002, apenas 5% dos matriculados pertenciam à classe 

D, enquanto 25% pertenciam à classe A. Sete anos depois, tais percentuais mudaram de forma 

significativa, sendo que a classe D passou a representar 15% dos alunos e a classe A apenas 7% do total 

dos matriculados na educação superior do país. 

 

Tabela 1.3 - Porcentagem de graduandos pertencentes 

às classes menos favorecidas da sociedade, 2002 e 2009 

     

   2002 2009  

 Classe D 5% 15%  

 Classe A 25% 7%  

 Fonte: DATA POPULAR (2010).  

 

Entre as diferentes regiões do Brasil o acesso a educação superior também apresentou melhorias 

no conjunto de todo o país. Apesar das regiões Sudeste, Sul e Centro-Oeste manterem no período 2001-

2009 as maiores parcelas proporcionais de estudantes matriculados, ocorreram pequenos avanços na 

distribuição geográfica dos alunos. A região Sul, uma das mais desenvolvidas do país, diminuiu de 1,32 

para 1,17 a relação entre o percentual de graduandos e o percentual da população, enquanto na região 

Nordeste, uma das menos desenvolvidas, a relação ampliou de 0,53 para 0,67. O ideal seria que todas as 

regiões tivessem a relação com o valor um. As demais regiões, praticamente, se mantiveram com a 

mesma relação: Norte com aproximadamente 0,8, Sudeste com 1,2 e Centro-Oeste com 1,2 (Tabela 1.4).  

Apesar das melhorias observadas nos indicadores de equidade no acesso no período 2000-2009, as 

atuais taxas de atendimento da educação superior brasileira são ainda extremamente baixas. Enquanto em 

diversos países as taxas de escolarização bruta, em geral, são maiores que 50%, chegando a, por exemplo, 



 
 

52% no Chile, 64% no Uruguai, 56% na França, e 82% nos Estados Unidos, no Brasil era de apenas 25% 

em 2008. Em relação aos próprios objetivos estabelecidos pelo Plano Nacional de Educação de 2001-

2010, o Brasil ainda está muito aquém da meta da taxa de escolarização líquida de 30% estabelecida para 

ser alcançada no ano de 2010. Na média geral do país, a taxa ainda está próxima a 15%, ou seja, é inferior 

a metade do objetivo estabelecido. 

 
Tabela 1.4 - Relação entre o percentual de graduandos das regiões do país  

e o percentual da população dessas regiões, 2001-2009 

             

 REGIÃO   2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009  

 Norte % graduandos 4,68 5,46 5,92 6,02 5,86 6,00 6,23 6,36 6,14  

  % população 5,75 5,88 6,03 7,87 7,93 7,98 8,02 8,07 8,11  

   Relação 0,81 0,93 0,98 0,76 0,74 0,75 0,78 0,79 0,76  

 Nordeste % graduandos 15,19 15,59 16,09 16,33 16,58 17,02 17,48 17,97 18,87  

  % população 28,71 28,70 28,68 28,14 28,15 28,15 28,16 28,16 28,17  

   Relação 0,53 0,54 0,56 0,58 0,59 0,60 0,62 0,64 0,67  

 Sudeste % graduandos 51,69 50,18 49,34 49,36 49,62 49,90 49,83 49,46 49,19  

  % população 43,42 43,30 43,17 42,28 42,20 42,13 42,07 42,01 41,95  

   Relação 1,19 1,16 1,14 1,17 1,18 1,18 1,18 1,18 1,17  

 Sul % graduandos 19,85 19,47 19,17 19,05 18,98 18,28 17,71 17,46 16,93  

  % população 15,04 14,99 14,94 14,62 14,59 14,56 14,53 14,51 14,48  

   Relação 1,32 1,30 1,28 1,30 1,30 1,26 1,22 1,20 1,17  

 Centro- % graduandos 8,59 9,30 9,49 9,24 8,95 8,80 8,75 8,75 8,87  

 Oeste % população 7,07 7,13 7,17 7,09 7,13 7,18 7,22 7,25 7,29  

   Relação 1,21 1,30 1,32 1,30 1,26 1,23 1,21 1,21 1,22  

 Fonte: Autor, baseado em BRASIL/IBGE (2011) e BRASIL/MCT (2011).     

 

A resolução do problema do baixo número de matriculados pode transcender a própria educação 

superior, visto que a educação básica também possui taxas baixas de atendimento. Nesse sentido, 

observa-se que existe uma expressiva quantidade de jovens que não estão cursando o ensino médio na 

idade adequada. Apenas metade dos adolescentes entre 15 e 17 anos está no ensino médio 

(BRASIL/IBGE, 2011) fazendo com que a demanda por ensino superior não aumente de forma mais 

significativa. Concomitantemente na rede privada sobram vagas nos processos seletivos para ingresso no 

ensino superior. No ano de 2009, 58% das vagas oferecidas por instituições particulares ficaram sem 

alunos, resultando em mais de 1,6 milhões de “carteiras vazias”. Na rede pública, por outro lado, onde os 

alunos não pagam mensalidades, quase 100% das vagas foram ocupadas. (BRASIL/INEP, 2011). Tais 

números indicam que a capacidade de financiamento privado pelas famílias para a educação superior está 

próxima do limite.  Assim, a superação do principal problema da equidade no acesso, isto é, as baixas 

taxas de atendimento, parece residir em dois aspectos, quais sejam: a ampliação das taxas de atendimento 

do ensino médio e a revisão das fontes de financiamento do sistema de educação superior.  

2. Indicadores de formação de capital humano 

O nível educacional da população é um importante indicador de desenvolvimento de um país. 

Quanto melhor o nível de instrução da população economicamente ativa, melhor a formação do capital 

humano. Nesse sentido, o indicador sobre a porcentagem de graduados no conjunto da força de trabalho 

do Brasil demonstra que, no período 2001-2009, a qualidade do capital humano nacional melhorou. No 

início da década, apenas 6,8% da população economicamente ativa tinha curso superior completo. No 

final da década, em 2009, mais de 10% da parcela da população economicamente ativa já possuía 

diploma de nível superior (Tabela 2.1).   

 

Tabela 2.1 - Porcentagem de graduados no conjunto  



 
 

da força de trabalho, 2001-2009 

          

Ano 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Porcentagem  6,8 7,1 7,4 7,6 7,9 8,6 9,1 9,9 10,6 

Fonte: Brasil/MCT (2011).    

 

A diversidade de formação de profissionais nas diferentes áreas do conhecimento também é um 

aspecto que pode ser considerado na avaliação do capital humano qualificado de um país. Para se 

viabilizar um desenvolvimento em diferentes segmentos e setores no âmbito do Estado, da sociedade civil 

e do mercado, é importante haver diversidade de áreas do conhecimento e de perfil dos graduados. Nos 

últimos dez anos, no Brasil, não ocorreram mudanças substâncias na participação das diferentes áreas do 

conhecimento no conjunto do total de concluintes em nível de graduação e de pós-graduação stricto sensu 

(Tabelas 2.2 e 2.3).    

 

Tabela 2.2 - Porcentagem de concluintes da graduação por áreas do conhecimento, 2000-2009 

           

Área do conhecimento 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Educação 25,3 25,9 27,5 28,8 27,4 29,1 27,8 23,6 22,7 21,1 

Humanidades e Artes 3,3 3,2 3,4 3,4 3,5 3,4 3,5 3,7 3,7 3,6 

Ciências Sociais, Negócios e Direito 39,8 39,7 38,3 37,4 38,1 38,0 38,7 40,6 39,8 41,0 

Ciências, Matemática e Computação 8,4 8,2 7,9 7,7 7,6 7,8 7,9 8,1 7,8 7,7 

Engenharia, Produção e Construção 7,0 6,9 6,4 6,0 5,8 5,3 5,1 5,6 6,2 5,9 

Agricultura e Veterinária 2,1 2,1 2,0 1,9 1,9 1,6 1,7 1,8 2,0 2,0 

Saúde e Bem- Estar Social 13,1 13,0 13,1 12,9 13,3 12,4 12,6 14,1 15,1 16,0 

Serviços 0,9 1,0 1,4 1,9 2,3 2,5 2,8 2,4 2,7 2,6 

Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).     

 

No âmbito da graduação, os concluintes dos cursos das áreas das Ciências Sociais, Negócios e 

Direito, que possuem uma grande quantidade de cursos autorizados e reconhecidos, cresceram ainda mais 

no período avaliado – de 2000 a 2009 - e já representam mais de 40% de todos os concluintes. Por outro 

lado, concluintes de cursos de áreas consideradas estratégicas para o país e que apresentam carência de 

profissionais disponíveis como, por exemplo, as Engenharias (TELLES, 2009), diminuíram de 7% para 

5,9%.  

 

Tabela 2.3 - Porcentagem de concluintes de mestrado 

ou doutorado por áreas do conhecimento, 2000-2009 

           

Ano 2000 2001 2002 2003 2004 2005 2006 2007 2008 2009 

Ciências Agrárias 10,7 10,9 10,0 10,1 10,0 10,0 10,1 9,9 10,4 10,5 

Ciências Biológicas 9,2 8,9 8,5 8,3 8,3 8,2 8,2 7,9 8,1 7,8 

Ciências Exatas e da Terra 10,6 10,5 9,6 9,3 9,1 8,9 8,5 8,6 8,5 8,6 

Ciências Humanas 16,6 17,2 17,3 16,4 16,6 16,8 16,9 17,1 17,3 17,2 

Ciências Sociais Aplicadas 13,6 14,6 16,1 16,5 15,2 14,4 15,0 14,3 14,1 13,6 

Ciências da Saúde  16,8 15,2 16,0 16,0 15,3 15,7 15,5 15,7 14,8 15,7 

Engenharias e Informática 14,2 13,3 12,9 13,5 14,9 14,6 13,9 13,2 12,7 12,5 

Linguística, letras e artes 5,7 6,2 6,0 5,7 6,2 6,1 6,3 6,8 6,6 6,5 



 
 

Multidisciplinar 2,7 3,1 3,6 4,3 4,5 5,3 5,6 6,5 7,6 7,7 

Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).     

 

Outro indicador que pode contribuir na avaliação da formação de capital humano na educação 

superior é o percentual de pesquisadores dessa modalidade de educação no conjunto de todos os 

pesquisadores do país. Nesse aspecto, em nível nacional, no período 2000-2009, ocorreu um significativo 

aumento da parcela de contribuição do sistema de educação superior brasileiro para o corpo de 

pesquisadores nacionais, subindo de 51% em 2000, para mais de 70% em 2010.     

 

Tabela 2.4 - Porcentagem de pesquisadores da ed. superior  

no conjunto dos pesquisadores de todos os setores, 2000-2010  

      

 Ano Total Educação Superior %  

 2000 133.003 68.332 51  

 2001 135.558 72.246 53  

 2002 138.533 76.392 55  

 2003 155.873 93.181 60  

 2004 179.216 109.277 61  

 2005 196.293 119.488 61  

 2006 203.855 129.684 64  

 2007 214.352 141.855 66  

 2008 225.293 154.021 68  

 2009 245.471 174.474 71  

 2010 265.246 194.212 73  

 Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).  

 

De maneira geral, os indicadores de formação de capital humano com vistas ao provimento de 

profissionais para o mercado de trabalho e para as instituições de pesquisa, apresentaram melhoras 

quantitativas no período avaliado. No entanto, a parcela de graduados no conjunto da população 

economicamente ativa brasileira (10%) ainda é baixa se comparada com a média dos países da OCDE 

(28%). Além disso, em relação à formação de capital humano, não ocorreu uma adequada diversificação 

dos concluintes dos cursos por áreas do conhecimento. Outro aspecto que pode ser considerado nesse 

contexto é a efetiva qualidade dos novos profissionais graduados, uma vez que a maioria dos concluintes 

é egressa de IES privadas (mais de 77% em 2009) que, no geral, apresentam desempenho inferior nas 

avaliações externas em relação às IES públicas - em 2007, 35,5% das IES públicas obtiveram IGC
7
 4 ou 

5, enquanto apenas 4,9% das IES privadas obtiveram tais conceitos. Importante destacar, ainda, que as 

instituições privadas, especialmente as não-universitárias, não desenvolvem as dimensões pesquisa e 

extensão, e o corpo docente é menos titulado do que nas IES públicas - em 2009, as IES públicas federais 

tinham 50% do corpo docente com doutorado e as IES privadas apenas 14% (BRASIL/INEP, 2011). 

Geralmente, as IES privadas, principais responsáveis pela recente expansão da educação superior, 

priorizam a oferta de cursos de baixo custo (ex: Administração e Direito) que não são, no contexto atual, 

as profissões com maiores demandas estratégicas para o país.  

Mais recentemente outro elemento preocupante da perspectiva da qualidade da formação vem 

emergindo, trata-se da grande expansão da graduação à distância, principalmente em instituições privadas 

e com fins lucrativos. Essa modalidade tem sido objeto de desconfiança e debates gerados pela falta 

qualidade no processo de aprendizagem, característica que tem se constituído em uma marca do ensino a 

                                                 
7
 O IGC – Índice Geral de Cursos - é um indicador de qualidade das IES que tem por base aspectos relacionados a infra-

estrutura, titulação do corpo docente e o desempenho dos alunos dos cursos de graduação no ENADE. Os conceitos 4 e 5 são 

os maiores. 



 
 

distancia no país. No período 2003 e 2007, enquanto a graduação presencial cresceu 38%, a graduação a 

distância cresceu 808% (BRASIL/INEP, 2011). Portanto, pode-se afirmar que o principal desafio na 

formação de capital humano na educação superior brasileira não parece ser quantitativo, visto que esses 

indicadores estão em crescimento, mas de efetiva melhoria da qualidade do sistema em termos de 

formação profissional e científica, bem como de maior diversidade de perfil profissional alinhado às áreas 

estratégicas para o desenvolvimento do país.  Isso permite considerar a possibilidade de que o que falta 

ainda é a construção de um cenário menos atrelado ao processo de mercantilização do ensino superior e 

mais articulado com as reais necessidades do país, o que depende de uma clara intervenção do Estado. 

3. Indicadores da produção científica e inovação 

No contexto da emergência da sociedade do conhecimento, o desenvolvimento científico e 

tecnológico, bem como a capacidade de transformar os resultados exitosos de pesquisas em produtos com 

inserção no mercado – inovação – são dimensões cada vez mais importantes para o desenvolvimento de 

um país. Assim, a participação de um país nas publicações internacionais relevantes é um indicador a ser 

considerado na avaliação da educação superior, ainda mais num país como o Brasil, em que quase 75% 

dos pesquisadores estão em IES. Entre os anos de 2003 e 2009, não obstante a quantidade de publicações 

relevantes brasileiras ter mais que dobrado – de 14 mil para 31 mil, a participação percentual do país no 

conjunto de todas as publicações mundiais não apresentou crescimento consistente, ao contrário, oscilou 

para baixo nos anos intermediários. No âmbito da América Latina, por outro lado, ocorreu um avanço de 

quase 10% do Brasil na participação percentual das publicações relevantes entre os anos de 2003 e 2009 

(Tabela 3.1).    

 

Tabela 3.1 – Porcentagem da participação do país nas publicações  

científicas relevantes em nível mundial (Thomson/ISI), 2003-2009 

      

 Ano Quantidade % América Latina % Mundo  

 2003 14261 45,4 2,8  

 2004 14942 47,5 1,8  

 2005 17643 47,7 1,8  

 2006 19236 49,9 2,0  

 2007 19451 49,7 2,0  

 2008 30306 54,8 2,7  

 2009 31603 54,6 2,7  

 Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).  

 

A participação de um país nas publicações científicas relevantes em nível mundial por áreas do 

conhecimento também é um aspecto a ser considerado na avaliação da produção científica no contexto da 

educação superior. Nesse aspecto, entre 2007 e 2009, as publicações brasileiras quase não tiveram 

variações percentuais nas diferentes áreas do conhecimento. Com exceção da área das Agrárias, que 

avançou de 4% para quase 10%, e das Sociais, que avançou 3 pontos percentuais, as demais áreas do 

conhecimento pouco avançaram no que diz respeito à participação do país nas publicações relevantes em 

nível internacional. As áreas estratégicas das Engenharias e Computação, por exemplo, permaneceram 

com participações insignificantes, respectivamente 1,5% e 1,2%, no período avaliado (Tabela 3.2).      

 

Tabela 3.2 - Porcentagem das publicações científicas relevantes em 

nível mundial (Thomson/ISI) por áreas do conhecimento, 2007-2009 

        

Ano Agrárias Animais/Plantas Farmacologia Microbiologia Sociais Ecologia Biologia 

2007 4,0 4,8 3,1 3,2 0,1 2,7 2,1 

2008 9,6 6,4 3,4 3,5 3,3 2,9 2,6 

2009 9,9 7,0 4,0 3,3 3,3 3,0 2,8 



 
 

Ano Neurociência Médica Imunologia Genética Física Química Espaciais 

2007 2,5 1,8 2,5 1,7 2,1 1,7 2,2 

2008 2,6 2,6 2,4 2,5 2,4 1,9 2,1 

2009 2,8 2,7 2,3 2,3 2,0 1,9 1,9 

Ano Matemática Materiais Geociências Engenharia Psicologia Computação Economia 

2007 1,7 1,5 1,4 1,4 0,8 1,2 0,5 

2008 1,8 1,6 1,6 1,6 1,5 1,4 0,7 

2009 1,8 1,7 1,7 1,5 1,5 1,2 0,9 

Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).     

 

No âmbito da inovação, a porcentagem de registros e patentes da produção técnica brasileira 

melhorou entre os anos 2000 e 2008. No período avaliado, a produção de softwares, produtos 

tecnológicos ou processos que se converteram em registros ou patente avançou de 11,8% para 33,5% 

(Tabela 3.3). 

  

Tabela 3.3 - Porcentagem de registros e patentes na produção  

técnica - softwares, produtos tecnológicos ou processos - dos  

pesquisadores (grupos CNPq), 2000-2008 

      

 Ano Produção total Patente ou registro %  

 2000 3809 450 11,8  

 2001 3897 557 14,3  

 2002 4430 926 20,9  

 2003 5331 1179 22,1  

 2004 5233 1112 21,2  

 2005 5512 1232 22,4  

 2006 4988 1310 26,3  

 2007 4731 1485 31,4  

 2008 3393 1138 33,5  

 Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).  

 

Por outro lado, na comparação com outros países, como por exemplo, Argentina, México e, 

especialmente, a Coréia do Sul, a inovação brasileira pouco avançou. Entre 2000 e 2009, quando 

considerada a produção total dos quatro países, o registro de patentes brasileiras no Escritório de Patentes 

dos Estados Unidos – USPTO – reduziu em termos percentuais, o que é decorrente do excelente 

desempenho da Coréia do Sul (Tabela 3.4).   

 

Tabela 3.4 - Porcentagem da participação do país no registro de patentes (USPTO)  

 em nível mundial (Brasil, Argentina, México e Coréia do Sul), 2000-2009 

 

  2000 2002 2004 2006 2008 2009 

 QTD % QTD % QTD % QTD % QTD % QTD % 

Brasil 113 3,0 112 2,6 161 3,2 148 2,2 133 1,5 148 1,5 

Argentina 63 1,7 58 1,4 50 1,0 47 0,7 42 0,5 50 0,5 

México 100 2,7 105 2,5 102 2,0 88 1,3 77 0,9 80 0,8 

Coréia 3472 92,6 4009 93,6 4671 93,7 6509 95,8 8730 97,2 9566 97,2 

Fonte: Autor, baseado em BRASIL/MCT (2011).        

 



 
 

Apesar do aumento quantitativo das publicações internacionais relevantes dos pesquisadores 

brasileiros, os indicadores da participação da ciência e, principalmente, da inovação do país no contexto 

mundial não melhoraram de forma significativa. Para um país que possui a oitavo maior economia do 

mundo, contribuir com apenas 2,7% das publicações científicas relevantes do mundo é um índice 

preocupante. Além disso, a produção científica das áreas do conhecimento estratégicas das Engenharias e 

Computação, por exemplo, são pouco significativas no cenário internacional.  

Esse cenário permite levantar a possibilidade de que a quase estagnação da ciência e da inovação 

brasileiras no contexto mundial esteja ligada a escassez de políticas de Estado, associada também a 

escassez de iniciativas do setor privado. Sobre essa questão, é importante destacar que, diferentemente de 

outros países, as empresas brasileiras pouco investem em pesquisa. Nos últimos anos, enquanto no Japão, 

China e Coréia do Sul os dispêndios das empresas com pesquisa e desenvolvimento superavam os 70% 

do total investido no setor, no Brasil a contribuição da iniciativa privada era inferior a 50% 

(BRASIL/MCT, 2001). Tal fato, aliado a falta de investimentos públicos e de políticas de Estado que 

priorizem a expansão da produção científica em áreas estratégicas, formam o quadro explicativo do fraco 

desempenho da ciência e inovação do Brasil nos últimos anos. 

Conclusão 

O método utilizado para avaliar o desempenho do sistema teve como referência indicadores de 

organismos internacionais e envolveu a medição, tabulação e análise das dimensões de equidade no 

acesso, formação de capital humano e produção científica e inovação, no período 2000-2009. Trata-se de 

uma tentativa no sentido de estabelecer um diálogo entre diferentes bases de dados, possibilitando   

construir análises e avaliações sistêmicas sobre o desempenho da educação superior brasileira. 

As medições e análises realizadas indicaram que, assim como vem acontecendo com os 

indicadores sociais e econômicos do Brasil (IDH, Gini, PIB, entre outros), o desempenho quantitativo dos 

indicadores de saídas e resultados da educação superior também têm apresentado avanços em relação as 

suas próprias sequências históricas. Nesse sentido, os indicadores de equidade, como a taxa de 

escolarização líquida e o acesso de graduandos pertencentes a classes sociais e raças menos favorecidas, e 

os indicadores de formação de capital humano relativos ao aumento percentual de graduados na força de 

trabalho, por exemplo, apresentaram melhorias consideráveis no período 2000-2009.  

Não obstante tais avanços, alguns indicadores de saídas e resultados da educação superior 

brasileira, quando avaliado no contexto internacional, demonstram que o Brasil apresenta baixos níveis de 

equidade no acesso, formação de capital humano e produção científica e inovação na comparação com os 

países desenvolvidos e até mesmo em relação a vizinhos da América Latina. Por exemplo, enquanto a 

taxa de escolarização bruta do Brasil era de 25%, a do Chile era de 52% e a dos Estados Unidos de 82%. 

Na média dos países da OCDE, 28% da força de trabalho têm diploma de curso superior, já no Brasil tal 

parcela de trabalhadores graduados é de apenas 10%. No mesmo ano em que a Coréia do Sul registra 

quase 10 mil patentes, o Brasil consegue encaminhar apenas 148 registros.  

Além da deficiência na comparação internacional, a análise qualitativa do comportamento do 

sistema de educação superior brasileiro também suscita dúvidas sobre a efetiva melhoria do desempenho 

do mesmo no período avaliado. A qualidade efetiva do capital humano formado é um dos aspectos que 

podem ser questionados. Ao mesmo tempo em que as taxas de atendimento avançam, também avança a 

parcela de matriculados em IES privadas. Essas instituições, em sua maioria, não desenvolvem pesquisa e 

apresentam fraco desempenho nas avaliações externas. A quantidade de concluintes por área de 

conhecimento é outro aspecto preocupante. Enquanto a parcela de graduandos de cursos de áreas 

saturadas aumenta, a participação de concluintes em áreas estratégica permanece estagnada ou em 

redução. Assim, pode-se dizer que o sistema de educação superior não apresentou, no período avaliado, 

um desenvolvimento adequado e alinhado com as estratégias necessárias para o desenvolvimento do país. 

Em síntese, o estudo desenvolvido possibilitou a identificação de que, em relação ao seu próprio 

desempenho longitudinal, a educação superior brasileira apresentou melhoras no período 2000-2009, 

entretanto, no contexto do cenário mundial, o sistema ainda precisa avançar em muitos aspectos e 

indicadores. Além disso, o sistema como um todo ainda necessita alcançar um maior padrão de 



 
 

alinhamento com as demandas estratégicas de desenvolvimento social e econômico. Para tanto se faz 

necessário, em primeiro lugar, minimizar as influências do processo de mercantilização na expansão da 

educação superior e, por outro lado, articular o sistema com as reais necessidades do país, o que depende 

de uma maior intervenção indutora do Estado. 
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